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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PROJETO DE LEI No 12/2009
PARECER CONJUNTO:
RELATÓRIO

De iniciativa do Vereador Joel Garcia, o Projeto de Lei no 12/2009 torna obrigatória a instalação de aparelhos sensores e bloqueadores de vazamento de gás com a finalidade de detectar e bloquear automaticamente vazamentos nos seguintes edifícios e estabelecimentos que se utilizam de botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP), gás encanado de nafta ou gás natural no Município de Londrina:
I – os prédios residenciais, comerciais e de uso misto com mais de dois pavimentos, nos quais cada unidade deverá ser equipada com sensor-bloqueador; e

II – os estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços, clubes recreativos, sociais ou de serviços, hospitais, bares, hotéis, motéis, shoppings, instituições de ensino, restaurantes e similares.

Segundo o projeto, considerar-se-á aparelho sensor e bloqueador de vazamento de gás o equipamento que:

I – seja capaz de detectar um vazamento de gás num lapso de tempo não superior a cinco segundos em presença de uma concentração não superior a vinte por cento do limite inferior de explosividade (LIE) do tipo de gás em uso;

II – emita alerta sonoro e visual indicando a situação do vazamento;

III – tendo detectado um vazamento de gás, acione imediata e automaticamente o sistema de bloqueio da passagem do gás independentemente de qualquer ação humana;

IV – tendo sido executado o bloqueio, exija rearme manual para que o usuário tenha ciência da existência do vazamento e possa reparar o problema antes de religar o aparelho;

V – seja capaz de bloquear o fluxo de gás automaticamente, mesmo na falta de energia elétrica, bem como de rearmar o dispositivo detector-bloqueador quando do retorno da energia sem que haja intervenção humana; e

VI – contenha documento comprovando a aprovação pelo Inmetro e esteja de acordo com a norma NBR-8473, que regulamenta a utilização de gás de uso doméstico.

A fiscalização destinada a constatar o cumprimento desta lei, nos termos do projeto, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Fazenda, que, no desempenho de suas funções, adotará as seguintes providências:

I – na constatação de que os estabelecimentos e os prédios residenciais de que trata esta lei não tenham adotado as providências nela previstas ou as tenham cumprido parcialmente, lavrará uma notificação com o prazo de trinta dias para a regularização exigida; e

II – decorrido o prazo previsto sem que os notificados tenham cumprido com os termos da notificação, sujeitará o infrator à multa diária de R$ 100,00 (cem reais) até a integral regularização e o cumprimento da lei.
Nos novos prédios ou nas novas construções, segundo a proposta, deverá constar do projeto a instalação do sensor-bloqueador, sem o qual não será aprovado.
VOTO DAS COMISSÕES
A presente proposta — ao tornar obrigatória a instalação de aparelhos sensores e bloqueadores de vazamento de gás nos estabelecimentos que menciona — cria em nosso Município um importante instrumento de prevenção de acidentes ocasionados por vazamentos de gás, que geram sofrimentos e grandes perdas materiais e humanas.

Em razão da relevância da proposta, projetos semelhantes a este já foram aprovados nos municípios de Cuiabá, no Estado do Mato Grosso (Lei no 4.644, de 2 de agosto de 2004); de Salvador, no Estado da Bahia (Lei no 5.408/98); e de Taubaté, Estado de São Paulo (Lei Complementar no 85, de 2 de outubro de 2000).
Avaliamos que, embora, a princípio, a obrigatoriedade imposta por este projeto de lei implique custos com a aquisição do equipamento, esses, com certeza, serão insignificantes se comparados com os gastos que o cidadão e o próprio Estado têm na ocorrência de acidentes provocados por vazamento de gás.
Essa avaliação é reforçada pelo posicionamento do Comandante do 5o BPM, Tenente-Coronel César Vinícius Kogut, que assim se pronunciar sobre o projeto em tela:

“Os problemas decorrentes de vazamentos de gás há muito esperam por uma solução definitiva, pois não é possível que continuemos sendo periodicamente surpreendidos com notícias de mortes, ferimentos e perdas de bens materiais causados por intoxicações, incêndios e explosões que poderiam ser evitados com o uso de um sistema de segurança. A Polícia Militar, através do 5o Batalhão de Polícia Militar, entende que é de suma importância o epigrafado projeto para o Município de Londrina.”
Diante de todo o exposto, com relação ao mérito, emitimos parecer favorável ao projeto em tela, em que pese o vício de iniciativa apontado pela douta Comissão de Justiça desta Casa.
SALA DAS SESSÕES, 3 de abril de 2009.
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